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CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser. G

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS 
CP/CAAP-3166/12 rev. 4 corr. 1


22 maio 2012

COMISSÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
Original: inglês

E ORÇAMENTÁRIOS
PROJETO DE RESOLUÇÃO

POLÍTICA DE RECURSOS HUMANOS DA SECRETARIA-GERAL

DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

(Acordado na sessão realizada em 22 de maio de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO PRESENTES as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, o Regulamento do Pessoal, bem como o planejamento estratégico e o processo de avaliação, definidos no parágrafo III.A.6 da resolução AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1; 
TENDO VISTO:

O Plano Integral de Gestão de Recursos Humanos, apresentado pela Secretaria-Geral em 31 de março de 2011, e a Estratégia Integral de Gestão de Recursos Humanos, apresentada pela Secretaria-Geral em 24 de abril de 2012; e 
O Relatório Anual da Junta de Auditores Externos (CP/doc.4707/12) apresentado ao Conselho Permanente em 2 de maio de 2012; 

LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1, “Orçamento-programa do Fundo Ordinário da Organização para 2012 e contribuições para o FEMCIDI”; 


CONSIDERANDO que têm ocorrido atrasos na realização dos concursos estabelecidos nos Artigos 20 e 44 das Normas Gerais no caso dos funcionários que exerçam cargos sujeitos a preenchimento mediante concurso ou cargos que foram reclassificados; e 
RECORDANDO que é importante manter uma cultura e prática de austeridade, eficiência, responsabilidade, eficácia, transparência e prudência no uso, execução e gestão dos recursos da Organização, 
RESOLVE:

1. Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar uma versão revisada da Estratégia Integral de Gestão de Recursos Humanos até 30 de agosto de 2012 e as emendas que forem necessárias ao Capítulo III, “Pessoal”, das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral; assim como o uso de ferramentas de informação sobre recursos humanos, inclusive organogramas, descrições de funções e mecanismos de supervisão, para todos os cargos para a consideração do Conselho Permanente com vistas à sua aprovação até novembro de 2012.  A versão revisada da Estratégia Integral de Gestão de Recursos Humanos também deverá incluir um plano para reformular os atuais mecanismos de concurso, contratação, classificação, promoção, ascensão e avaliação de desempenho a fim de assegurar um processo de contratação eficiente, transparente e competitivo na Secretaria-Geral para todos os contratos, inclusive aqueles por período fixo da Série A. 
2.
Aprovar a modificação aos parágrafos (a) e (b) (v) do artigo 21 das Normas Gerais, “Pessoal de confiança”, e incorporar um novo parágrafo (b) (vi), nos seguintes termos:
a.
“Definição dos cargos de confiança: Serão considerados de confiança os cargos de Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, designado Diretor-Geral da AICD, bem como os de secretários, assessores e assistentes do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto.”
b.v. 
Como regra geral, nenhuma pessoa será nomeada para um cargo de confiança de nível inferior a P-4. Exceções poderão ser feitas para o pessoal designado para o Gabinete e a residência do Secretário-Geral e para o Gabinete do Secretário-Geral Adjunto. O número de cargos de confiança financiados pelo Fundo Ordinário não deve exceder 4% dos cargos financiados por esse Fundo.”
vi.
Quem tiver sido nomeada para um cargo de confiança não poderá prestar serviços à Secretaria-Geral, seja como funcionário ou contratado independente seja como funcionário ou consultor de um contratado independente da Secretaria-Geral, depois de ter deixado o cargo. Essa proibição terá a duração de dois anos contados a partir do momento em que a pessoa deixar o cargo de confiança.

Essa disposição não se aplica a funcionários que fazem parte do serviço de carreira e têm um contrato contínuo, nem às pessoas nomeadas com um contrato por prazo fixo da Série B, financiado pelo Fundo Ordinário, no momento de serem nomeados para um cargo de confiança. Além disso, não existe proibição de alguém que tenha ocupado um cargo de confiança poder ser nomeado novamente para um cargo de confiança.
Os demais parágrafos do artigo 21 não sofreram nenhuma modificação.

3.
Aprovar um novo artigo 21 bis das Normas Gerais como segue:

“Secretários, secretários executivos e diretores da CIDH, organismos especializados e entidades.
a)
Os secretários, secretários executivos e diretores, conforme o caso, da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), dos organismos especializados e das demais entidades estabelecidas de acordo com o último parágrafo do artigo 53 da Carta serão contratados em conformidade com seus respectivos estatutos.
b)
O período de contratação dos secretários, secretários executivos e diretores mencionados no parágrafo anterior não será contado para a determinação da elegibilidade para um contrato contínuo."


4.
Aprovar um novo artigo 21 ter das Normas Gerais, “Pessoal administrativo”, como segue:


“Todos os cargos de Diretor de Departamento serão considerados cargos do pessoal administrativo. Os candidatos a esses cargos serão recrutados e selecionados mediante concurso  externo” em conformidade com as disposições do artigo 44 destas Normas Gerais.

5.
Que aqueles que, na data da aprovação desta resolução, estiverem exercendo os cargos mencionados nos supracitados parágrafos 3 e 4, poderão manter seus atuais contratos até que se produzam as vagas.  Os concursos para esses cargos serão abertos a todos os interessados.

6.
Os Diretores de Departamento que tiverem sido nomeados antes da data desta resolução com um contrato contínuo terão seus direitos respeitados em conformidade com os artigos 19 e/ou 21 das Normas Gerais e não se exigirá deles um novo concurso se tiverem sido selecionados antes para um cargo do mesmo grau, em conformidade com o artigo 44 das Normas Gerais.
7.
Solicitar que o Secretário-Geral conclua, o mais tardar até julho de 2014, o processo de concurso para os funcionários que aguardam a realização de seus concursos há um período superior àquele estipulado nas Normas Gerais. Os relatórios de andamento sobre esse processo deverão continuar sendo publicados nos Relatórios Trimestrais de Gestão.


8.
Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da CAAP e com a colaboração da Secretaria-Geral, de continuar a tratar do tema e, especialmente, de elaborar as normas operacionais ou procedimentos para os parágrafos 1, 4, 5 e 6 desta resolução, com vistas à sua incorporação nas Normas Gerais e regulamentos pertinentes.


9.
Emendar o Artigo 47 das Normas Gerais, de modo a dispor que o Registro do Pessoal deve incluir classes (além do nível) e informar se o funcionário recebe Subsídio por Função Especial, além das informações já estipuladas no mencionado artigo. O artigo passaria a ter a seguinte redação:

Artigo 47: Registro do Pessoal: A Secretaria-Geral distribuirá trimestralmente aos Estados membros um registro atualizado do pessoal por dependência, indicando nome, modalidade de emprego, nível e classe, nacionalidade, país de origem, lugar de exercício, fundos e projetos que financiam o cargo, gênero, data de admissão à Secretaria-Geral e ao respectivo nível, e se o funcionário recebe Subsídio por Função Especial. O registro também incluirá estatísticas referentes ao quociente de supervisores de cada repartição da Secretaria-Geral e da Secretaria em geral, juntamente com um resumo de estatísticas sobre a distribuição dos membros do pessoal por fundo, nível, gênero e geografia, país de origem e nacionalidade. As estatísticas de distribuição geográfica serão computadas por métodos semelhantes aos utilizados pelas principais organizações internacionais e deverão incluir o país de origem e a nacionalidade.


“A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.” 
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